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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Júlio Mendonça
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. (98) 3269-3282 – deputadojuliomendonca@gmail.com

PROJETO DE LEI Nº ______/2025

Institui a Política Estadual de Prevenção, Controle e Combate à Esporotricose no âmbito do Estado do Maranhão.

Art. 1° - Fica instituída a Política Estadual de Prevenção, Controle e Combate à Esporotricose, com o objetivo de promover a articulação interinstitucional relativa:  
I – a prevenção;
II – ao tratamento;
III – a proteção ao meio ambiente, à vida humana e animal. 
Parágrafo único. A Política Estadual de Prevenção, Controle e Combate à Esporotricose será implementada pelo Poder Executivo em regime de colaboração com os Municípios, respeitadas as competências de cada ente federativo. 

Art. 2º – São princípios da Política Estadual de Prevenção, Controle e Combate à esporotricose: 
I – A responsabilidade comum do Estado, em articulação com a sociedade civil, na criação de políticas, programas e planos que promovam o combate à Esporotricose; 
II – a proteção dos animais; 
III – o diagnóstico eficaz;
III – o tratamento adequado; 
IV – a redução das ameaças à vida e à saúde humana e animal;
V – a prevenção do meio ambiente;
VI – a publicidade dos riscos à saúde humana e animal.

Art. 3° São objetivos da Política Estadual de Prevenção, Controle e Combate à Esporotricose:
I – reduzir os impactos à saúde humana e animal; 
II – promover tratamento conforme as diretrizes especificadas pelos órgãos de saúde;
III – reduzir a incidência, a intensidade e a severidade dos danos à saúde humana e dos animais; 
IV – Aumentar a capacidade de enfrentamento, a prevenção e o combate da doença Esporotricose; 
V – incentivar a implementação de um sistema estadual de vigilância de zoonoses, exigindo a notificação obrigatória de casos de cães, gatos e humanos diagnosticados laboratorialmente com a doença.  
VI – incentivar campanhas que conscientizem o público sobre os sintomas e a prevenção da esporotricose em humanos e animais.

Art. 4° Todos os casos confirmados com exames laboratoriais de esporotricose em animais domésticos no âmbito do Estado do Maranhão deverão ser notificados compulsoriamente.
§1º As clínicas, os consultórios e os hospitais veterinários deverão notificar compulsoriamente ao órgão competente do Poder Executivo todos os casos confirmados com exames laboratoriais de esporotricose em animais domésticos.
§ 2º A notificação será feita independente da origem do animal doméstico.

Art. 5º- A notificação compulsória deverá ser feita pelo médico-veterinário responsável pelo diagnóstico e deve conter, impreterivelmente, as seguintes informações:
I – Nome, endereço e CPF do tutor ou responsável pelo animal doméstico que apresente a doença;
II – Nome, sexo, espécie, idade e raça do animal acometido pela esporoticose (doentes em tratamento ou eutanasiados);
III – Nome do hospital veterinário, clínica veterinária, consultório veterinário ou atendimentos domiciliares por profissionais médicos veterinários, onde se encontra o animal em atendimento e ou em tratamento;
IV – Nome, CRMV, contato telefônico e email do profissional notificador do caso.

Art. 6°- O descumprimento do disposto na Lei sujeitará aos responsáveis pela notificação em penalidades a serem arbitradas pelo Poder Executivo, sem prejuízos às esferas cível, criminal e éticos-profissionais.

Art. 7°- A fiscalização do cumprimento dos dispositivos constantes desta lei e a aplicação da sanção ficarão a cargo dos órgãos competentes do Poder Executivo.

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio e parcerias com municípios, entidades de proteção animal e outras organizações não-governamentais, universidades, estabelecimentos veterinários, empresas públicas ou privadas e entidades de classe, para a consecução dos objetivos desta Lei.

Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 22 de dezembro de 2025.

Compromisso com Nossa Terra!!!



Júlio Mendonça
Deputado Estadual

                                               







JUSTIFICATIVA
	A esporotricose é uma micose causada pelo fungo da espécie Sporothrix schenckii, que habita a natureza e está presente no solo, palha, vegetais, espinhos, madeira. A doença, até o final da década de 1990, era comum em jardineiros, agricultores ou pessoas que tivessem contato com plantas e solo em ambientes naturais onde o fungo pudesse estar presente em materiais orgânicos.
	A doença ocorre pelo contato do fungo com a pele ou mucosa por meio de trauma decorrente de acidentes com espinhos, palha ou lascas de madeira; contato com vegetais em decomposição; arranhadura ou mordedura de animais doentes, sendo mais comum o gato. Só se contrai a doença pelo contato com meios ou animais contaminados, não havendo transmissão de pessoa para pessoa.
	Apesar da doença ter cura, a esporotricose pode ser considerada grave, principalmente quando acometida em humanos imunodeprimidos, como pessoas que fazem quimioterapia. Por se tratar de uma zoonose, o controle epidemiológico deve ser realizado obrigatoriamente. Após avaliação clínica, orientação e acompanhamento médico, o tratamento deve ser iniciado rapidamente e sua duração pode variar de três a seis meses ou mesmo um ano, até a cura completa, não podendo ser abandonado. Por isso a necessidade de notificação compulsória, para que o Estado acompanhe o número de casos e possa trabalhar no controle.
		Dessa forma, se faz necessário e relevante a criação de uma política pública para controlar e combater a propagação dessa grave doença. Face à enorme relevância do tema, conto com o apoio dos nobres pares para analisar, aperfeiçoar e aprovar este projeto de lei com a maior brevidade.
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